
 

 

Revista SODEBRAS – Volume 9 

N° 100 – ABRIL/  2014 

 

 

A GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS:  A POLÍTICA  NACIONAL  DE 

RECURSOS HÍDRICOS  X PROSAMIM  

 

 

 

SÂMIA  DE OLIVEIRA  BRITO; GILBERTO DE MIRANDA  ROCHA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ - UFPA 

samiabrito30@gmail.com 

 

Resumo - Ao abordar as problemáticas do Prosamim, pode-se expor 
seu principal objetivo que compõe o Programa, que é a revitalização 
das áreas dos igarapés da cidade de Manaus/AM. Inserido no 

contexto também pode-se determinar os objetivos específicos do 

referido programa, sob quatro dimensões, são elas: a dimensão 
social, a engenharia, a ambiental e a institucional. Cada dimensão 
apresenta sua relevância para o programa, bem como mostra, com 

bases em registros durante as visitas técnicas, as necessidades do seu 
desenvolvimento durante todas as fases do programa, que serão 
elencadas no curso do artigo. Este artigo está baseado em estudo de 
caso a partir de revisão da literatura, seguido de visitas técnicas 
realizadas ao Complexo Prosamim, com relatos dos moradores 
reassentados, bem como registros de todas as áreas que o compõe. 

Palavras-chave: Prosamim. PNRH. Instrumentos da PNRH. 
Diretrizes da PNRH. 
 

I. INTRODUÇÃO 

O Prosamim – Programa de melhoria urbanística, 
ambiental e social, caracteriza-se como um desafio, haja vista 

as problemáticas que o programa busca atender e solucionar, 
mas em particular, pode-se considerá-lo como um desafio 
devido sua complexidade ambiental alinhada ao social. O 

Objetivo deste trabalho é apresentar em que medidas o 

Prosamim atende o que está estabelecido pela Lei 9.433/97 da 

PNRH, baseados nos Fundamentos, Objetivos, Diretrizes 
Gerais de Ação e Instrumentos que constam na referida Lei. 
 

II.  ANÁLISE DO PROSAMIM À LUZ DA POLÍTICA 

NACIONAL  DE RECURSOS HÍDRICOS 

Ao abordar as problemáticas do Prosamim, pode-se 
expor seus objetivos de forma geral e específica que 
compõem o Programa: 

�  Objetivo Geral: Revitalizar as áreas dos igarapés da 

cidade de Manaus; 

�  Objetivos Específicos: 

a) Social: Favorecer o aspecto social, que é formado por 
outros fatores, também responsáveis, para que as 
pessoas beneficiadas tenham uma vida digna, são 
eles: saúde, educação, habitação e geração de 

emprego e renda; 

b) Engenharia: Melhorar as condições de moradia, a 

partir da construção de casas que sejam apropriadas 

para as regiões da cidade em que o Programa está 
instalado, adaptando-se ao clima e as constantes e 

bruscas mudanças no meio ambiente, apresentado 
mais conforto e segurança aos beneficiados; 

c) Ambiental: Melhorar o saneamento, com a finalidade 
de diminuir a poluição e contaminação hídrica às 
margens dos leitos dos igarapés; e 

d) Institucional: Fortalecer as entidades que encontram- 
se envolvidas e participam do Prosamim, com a 

finalidade de assegurar a sustentabilidade social e 

institucional. 
 

Segundo SÁNCHEZ (2008), o enfoque no papel social 
justifica-se a partir da seguinte afirmação: 
 

Também as relações de vizinhança, de amizade e de 
parentesco são afetadas, assim como as referências 
culturais, as referências à memória e as relações 
econômicas no seio de uma comunidade. Por essa razão, 
o reassentamento deveria buscar recriar essas condições, 
reproduzindo, em certa medida, no novo local, as 
relações preexistentes (SÁNCHEZ, 2008, p. 352). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Área de atuação do Prosamim 
Fonte: Projeto Prosamim (2008) 
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III.  O PROSAMIM E OS FUNDAMENTOS E 

OBJETIVOS DA PNRH 

Observando a Lei 9.433/97 especificamente em seus 
Fundamentos, pode-se afirmar que o Prosamim obedece e 

cumpre o que a referida Lei estabelece ao perceber que a 

Gestão de Recursos Hídricos é descentralizada e 

compartilhada contando com a participação ativa do Poder 
Público, das comunidades diretamente beneficiadas, bem 

como órgãos internacionais, federais, estaduais, municipais 
e a sociedade civil, e para tanto foram criadas algumas 
comissões de apoio, são elas1: 
 

�  COMSUL: que é a comissão consultiva ligada a 

diversos representantes da comunidade que 
trabalham nas questões de engenharia, 

ambientais, religiosas, sociais, científicas e 

outras; 

�  CRC: Comitê de representantes da comunidade, 
constituído por representantes de ONGs que 
trabalham na área de atuação do Programa; 

�  GAL: formado por lideranças informais da área que 
o Programa abrange e de seu entorno. 

�  COMCRI: Comissão de gerenciamento de crise, 
criada pela UGPI2, e composta por técnicos do 

Prosamim, GAL e CRC, com o intuito de explicar 
e solucionar dúvidas diversas no que diz respeito 
aos direitos das pessoas que são diretamente 
afetadas e beneficiadas com o Programa. 
 

Com relação à importância dos Recursos Hídricos, 
Marinato (2008) afirma que: 
 

Em virtude da problemática atual da água, a 

sociedade e as autoridades públicas estão 
despertando para a importância da preservação, 

proteção e recuperação dos recursos hídricos 
urbanos (MARINATO,  2008, p. 25). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Organograma UGPI 
Fonte: Projeto Prosamim (2008) 

A PNRH trata em seu art. 2º dos objetivos, e pode-se 
explicar que com relação à garantia da disponibilidade de 

 
1
 Dados coletados da UGPI do Prosamim. Fonte: 

http://prosamim.am.gov.br/social/gestao-compartilhada-2/ 
2
 UGPI: Unidade de Gerenciamento dos Igarapés, diretamente ligada ao 

gabinete do Governador do Estado do Amazonas. 

água, para uso agora e futuramente, Manaus possui um 

centro de Monitoramento Hidrológico e acredita-se que com 

relação aos níveis de qualidade da água para o uso em geral, 
se faz necessário melhorar o saneamento básico. Na prática 
e tomando como exemplo o Prosamim do Largo do Mestre 
Chico, percebeu-se, em visita técnica, que houve uma 
transformação no que diz respeito ao saneamento básico 
nestas áreas. Há algum tempo atrás a área era tomada por 
falta de esgoto, lixo acumulado às margens dos igarapés e a 

água além de poluída, ou seja, suas características físicas e 

químicas estavam contaminadas, trazendo risco para quem 

reside e trabalha no entorno do igarapé. Vale salientar que a 

poluição se deve às constantes influências antrópicas de 

origem não só domésticas, mas também de origem 

industrial. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2- Condições antigas de moradia às margens do igarapé e 
contaminação das águas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3- Condições dos lixos antes do Prosamim 
Fonte: Projeto Prosamim (2008) 

Outro aspecto a que o art. 2º se refere na Lei 9.433/97 
é com relação à prevenção e defesa contra possíveis eventos 
graves hidrológicos de origem natural que possam ocorrer 
em função do uso inadequado dos recursos naturais, onde 
acredita-se que tais eventos à que o artigo se refere, sendo 
trazidos para a realidade de Manaus, pode ser enquadrado 
nas cheias que atinge a cidade entre os meses de março à 

junho todos os anos. Lembrando também que a área onde se 
encontram ainda palafitas que servem como moradia para 
algumas famílias não deveriam residir naquela localização, 
não só pelo risco de vida, mas também por ser uma área que 
deveria ser área de preservação ambiental. 
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Figura 4 – Moradias em palafitas nas áreas de risco às margens do igarapé 
antes do Prosamim 

Fonte: Projeto Prosamim (2008) 

Com relação às cheias, a CPRM mantém desde 1989 
um sistema de monitoramento de níveis de água dos rios 

Solimões/Negro/Amazonas, onde se pode fazer uma 
previsão, com bons níveis de acerto, da magnitude dos picos 
da cheia. Foi então a partir de 2004 que a atividade de 

monitoramento começou a produzir o Mapa de Enchentes de 

Manaus, que serve como instrumento para a gestão da área 
urbana.3 
 

IV.  O PROSAMIM E AS DIRETRIZES GERAIS E 

INSTRUMENTOS DA PNRH 

No art. 3º da Lei da PNRH, o capítulo ressalta a 

integração da gestão de recursos hídricos com a gestão 
ambiental. Totti e Carvalho 2006, apud Marinato, 2008 
observam, então, que os municípios não teriam atribuição de 

tratar da conservação das águas, no entanto, a quantidade e 

qualidade da água dependem da implementação de políticas 
ambientais e de legislações existentes, com referência 
principalmente ao ordenamento do território do município. 

Acredita-se então que a Gestão do Recursos Hídricos 
está intimamente ligada à Gestão Ambiental, onde a Gestão 
de RH seria uma consequência da eficaz gestão ambiental. 

Marinato, 2008 afirma que: “Tendo a PNRH definido a 

bacia hidrográfica como a unidade territorial de 

planejamento dos recursos hídricos, este espaço territorial, 
determinado pelo escoamento superficial e pela topografia, 
representa um sistema onde os recursos naturais 
apresentam-se interligados e dependentes. Dependendo do 

curso d’água, ela pode abranger vários municípios ou até 
diferentes estados e países. Dessa forma, este aspecto 
peculiar à bacia hidrográfica, levou o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, a definir, em 

concordância com a Constituição Federal de 1988, 
competências nos níveis federal e estadual na gestão de 

recursos hídricos. Nota-se, no entanto, que o município 
apresenta a participação na gestão de recursos hídricos 
restrita aos processos decisórios, através dos comitês e 

conselhos”. 
Com relação aos Instrumentos que compõem a PNRH, 

através de pesquisa, pode-se comprovar que Manaus está co 

 

3
 Fonte: CPRM- 

um Plano Estadual de Recursos Hídricos que ainda não foi 
aprovado, onde a previsão é de que até o ano de 2014, este 
Plano já esteja apto para utilizá-lo na prática. Vale salientar 
que um Plano desta dimensão torna-se imprescindível para a 

Gestão de Recursos Hídricos. 
A Outorga dos direitos de uso de recursos hídricos 

ainda não existe no Estado, bem como a cobrança pelo uso 
dos recursos hídricos, pois as pessoas furam poços 
artesianos para o uso doméstico e não pagam para utilizar a 

água subterrânea que se encontra neste. Também não existe 
a compensação aos municípios do Estado do Amazonas. 

Segundo Marinato (2008) “A  outorga dos direitos de 

uso de recursos hídricos é um instrumento que tem como 
finalidade assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos 
usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à 

mesma”.  Neste sentido, busca racionalidade e 

responsabilidade no uso deste recurso natural. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 – Moradia Prosamim 
Fonte: os autores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 – Moradia Prosamim 
Fonte: os autores 
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Figura 7 – Prosamim 

Fonte: os autores 
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VII.  COPYRIGHT 

Direitos autorais: Os autores são os únicos responsáveis pelo 

material incluído no artigo. 
     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 – Prosamim 
Fonte: os autores 

No que diz respeito ao enquadramento dos corpos de água 
em classes, pode-se afirmar que ainda não é possível fazê-lo, 
pois o enquadramento deve estar de acordo com as diretrizes do 

PRH, e como já foi exposto anteriormente, o Plano de Recursos 
Hídricos do Estado encontra-se em fase de aprovação. 
 

V. CONCLUSÃO 

Considera-se de fundamental importância o 

entendimento do que a Lei 9.433/97 explica com relação, 
principalmente, aos quatro primeiros capítulos, tendo em 

vista que esses são de grande importância para a 

compreensão dos demais que compõem a Lei. Interessante 
foi poder conhecê-los e fazer uma breve análise, 
relacionando com o maior projeto urbanístico e social de 

Manaus, o Prosamim. Apresenta-se então, o que o Estado 
cumpre como o estabelecido em Lei, assim como o que 
ainda não cumpre. Acredita-se que o que falta está próximo 

da normatização. 
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